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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

 
Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

LÍNGUA PORTUGUESA

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
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dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS

A organização estrutural de um texto é fundamental para 
garantir clareza, coerência e coesão na comunicação de ideias. A 
estrutura adequada permite que o leitor compreenda facilmente 
o conteúdo e acompanhe o desenvolvimento das ideias. Abaixo 
estão os principais elementos da organização estrutural dos tex-
tos e como aplicá-los:

- Introdução

Função:
- Apresentar o tema do texto.
- Contextualizar o assunto.
- Estabelecer o objetivo ou tese do texto.

Elementos:
- Abertura: Uma introdução atraente que capture o interesse 

do leitor, como uma citação, uma pergunta ou uma breve narra-
tiva.

  - Exemplo: “Você sabia que mais de 80% dos adultos sofrem 
de estresse em algum momento da vida?”

- Contextualização: Fornecer o contexto necessário para en-
tender o tema.

  - Exemplo: “No mundo moderno, a pressão por desempe-
nho e as demandas da vida cotidiana têm contribuído para níveis 
crescentes de estresse.”

- Tese ou Objetivo: Declarar a principal ideia ou propósito 
do texto.

  - Exemplo: “Este artigo explora as principais causas do es-
tresse e oferece estratégias eficazes para seu gerenciamento.”

- Desenvolvimento

Função:
- Explorar e desenvolver o tema proposto.
- Apresentar argumentos, evidências e exemplos.
- Organizar as ideias de forma lógica e sequencial.

Elementos:
- Parágrafos: Cada parágrafo deve abordar um ponto espe-

cífico relacionado à tese. Deve começar com uma frase tópico, 
seguir com explicações e exemplos, e concluir com uma frase de 
fechamento.

  - Frase Tópico: Introduz a ideia principal do parágrafo.
 - Exemplo: “Uma das principais causas do estresse é a sobre-

carga de trabalho.”
  - Desenvolvimento: Expõe detalhes, evidências e exemplos 

que sustentam a ideia.
 - Exemplo: “Pesquisas mostram que longas jornadas de tra-

balho e a falta de equilíbrio entre vida profissional e pessoal au-
mentam significativamente os níveis de estresse.”

  - Frase de Fechamento: Resume o ponto principal do pará-
grafo e liga-o à ideia geral do texto.

 - Exemplo: “Portanto, é crucial que as empresas implemen-
tem políticas de equilíbrio entre vida profissional e pessoal para 
reduzir o estresse entre seus funcionários.”

- Sequência Lógica: Organizar os parágrafos e ideias de forma 
que fluam naturalmente, utilizando transições eficazes.

  - Exemplo: “Além da sobrecarga de trabalho, outro fator 
importante a considerar é a falta de suporte social.”

- Conclusão

Função:
- Resumir os principais pontos discutidos no texto.
- Reafirmar a tese ou propósito.
- Oferecer uma reflexão final ou sugestão para ação.

Elementos:
- Resumo dos Pontos Principais: Revisar as ideias principais 

apresentadas no desenvolvimento.
  - Exemplo: “Em resumo, as principais causas do estresse 

incluem a sobrecarga de trabalho e a falta de suporte social.”
- Reafirmação da Tese: Reiterar a principal ideia ou propósito 

do texto à luz das evidências apresentadas.
  - Exemplo: “Como demonstrado, é evidente que o gerencia-

mento eficaz do estresse é essencial para a saúde e o bem-estar.”
- Reflexão Final ou Sugestão: Oferecer uma conclusão refle-

xiva ou uma sugestão de ação para o leitor.
  - Exemplo: “Portanto, adotar técnicas de gerenciamento de 

estresse pode melhorar significativamente a qualidade de vida.”

-  Elementos Adicionais

Função:
- Complementar o texto e fornecer suporte adicional.

Elementos:
- Título: Deve refletir o conteúdo e chamar a atenção do lei-

tor.
  - Exemplo: “Como Gerenciar o Estresse: Causas e Soluções.”
- Subtítulos: Organizam o texto em seções e facilitam a na-

vegação.
  - Exemplo: “Causas do Estresse” e “Estratégias para Geren-

ciamento.”
- Introdução e Conclusão de Seções: As seções intermediá-

rias devem começar com uma introdução clara e terminar com 
uma conclusão ou transição para a próxima seção.

- Referências e Citações: Oferecer evidências e fontes para 
apoiar os argumentos e dar credibilidade ao texto.

  - Exemplo: “De acordo com Smith (2023),...”
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-  Coesão e Coerência

Coesão:
- Uso de Conectores: Palavras e frases que ajudam a ligar 

ideias e parágrafos, como “além disso”, “por outro lado”, “por 
exemplo”.

  - Exemplo: “Além disso, estudos mostram que o estresse 
crônico pode levar a problemas de saúde graves.”

Coerência:
- Consistência Temática: As ideias devem estar logicamente 

conectadas e seguir uma linha de raciocínio clara.
  - Exemplo: Manter o foco na discussão sobre estresse e evi-

tar desvios para temas não relacionados.

 Exemplos Práticos

1. Artigo Acadêmico:
- Introdução: Apresenta o problema de pesquisa, os objeti-

vos do estudo e a hipótese.
- Desenvolvimento: Dividido em seções como revisão de lite-

ratura, metodologia, resultados e discussão.
- Conclusão: Resume os achados e sugere implicações ou di-

reções para futuras pesquisas.

2. Texto Informativo:
- Introdução: Introduz o tema e a importância da informa-

ção.
- Desenvolvimento: Expõe informações e dados em parágra-

fos temáticos.
- Conclusão: Resume as principais informações e oferece 

uma visão geral.

3. Carta Formal:
- Introdução: Saudação formal e introdução do motivo da 

carta.
- Desenvolvimento: Detalhamento do assunto ou pedido.
- Conclusão: Resumo e agradecimento, seguido de uma as-

sinatura formal.

 Conclusão
A organização estrutural dos textos é essencial para a comu-

nicação eficaz e a compreensão clara das ideias. Seguir uma es-
trutura organizada—com uma introdução clara, desenvolvimen-
to lógico e uma conclusão coesa—ajuda a criar textos que são 
não apenas informativos, mas também agradáveis e fáceis de ler. 
A coesão e a coerência garantem que o texto seja fluente e que 
as ideias estejam bem conectadas.

MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA E IN-
TERTEXTUALIDADE

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que 

um texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe 
em comum entre os dois é o fato de constituírem mecanismos 
fundamentais para uma produção textual satisfatória. 

Resumidamente, a coesão textual se volta para as questões 
gramaticais, isto é, na articulação interna do texto. Já a coerência 
textual tem seu foco na articulação externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados 
à mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se 
como endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, 
a catáfora o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia 
textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 

Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer 
seja nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja 
repetido. 

Analise o exemplo: 
“Iremos ao banco esta tarde, elas foram pela manhã.” 

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição 
é evidente principalmente no fato de que a substituição adiciona 
ao texto uma informação nova. No exemplo usado para a 
referência, o pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, 
sem acrescentar quaisquer informações ao texto. 

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual 
– nominal, verbal ou frasal – por meio da figura denominando 
eclipse. 

Exemplo: 
“Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o contexto que 

proporciona o entendimento da segunda oração, pois o leitor fica 
ciente de que o locutor está procurando por Ana.   
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– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as 
orações. 

Exemplo: 
“Embora eu não saiba os detalhes, sei que um acidente 

aconteceu.” Conjunção concessiva.  

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que 
fazem parte de um mesmo campo lexical ou que carregam 
sentido aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, 
hiperônimos, entre outros. 

Exemplo: 
“Aquele hospital público vive lotado. A instituição não está 

dando conta da demanda populacional.” 

— Coerência Textual 
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um 
texto redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas 
não apresentam conclusão, é um texto incoerente. A falta de 
coerência prejudica a fluência da leitura e a clareza do discurso. 
Isso quer dizer que a falta de coerência não consiste apenas 
na ignorância por parte dos interlocutores com relação a um 
determinado assunto, mas da emissão de ideias contrárias e do 
mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:  
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 

o momento.” Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado. 

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.  

Princípios Básicos da Coerência 
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes. 

Fatores de Coerência 
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. 

Exemplo: 
“Sempre que for ligar os equipamentos, não se esqueça de 

que voltagem da lavadora é 220w”. 

Aqui, emissor e receptor compartilham do conhecimento de 
que existe um local adequado para ligar determinado aparelho.  

– O conhecimento de mundo: todos nós temos uma bagagem 
de saberes adquirida ao longo da vida e que é arquivada na nossa 
memória. Esses conhecimentos podem ser os chamados scripts 
(roteiros, tal como normas de etiqueta), planos (planejar algo 
com um objetivo, tal como jogar um jogo), esquemas (planos 
de funcionamento, como a rotina diária: acordar, tomar café da 
manhã, sair para o trabalho/escola), frames (rótulos), etc. 

Exemplo: 
“Coelhinho e ovos de chocolate! Vai ser um lindo Natal!” 

O conhecimento cultural nos leva a identificar incoerência 
na frase, afinal, “coelho” e “ovos de chocolate” são elementos, 
os chamados frames, que pertencem à comemoração de Páscoa, 
e nada têm a ver com o Natal. 

Elementos da organização textual: segmentação, encadea-
mento e ordenação.

A segmentação é a divisão do texto em pequenas partes 
para melhorar a compreensão. A encadeamento é a ligação des-
sas partes, criando uma lógica e coesão no texto. A ordenação é 
a disposição dessas partes de forma a transmitir uma mensagem 
clara e coerente. Juntos, esses elementos ajudam a criar uma es-
trutura eficiente para o texto.

intertextualidade. 

— Introdução
A intertextualidade é um fenômeno linguístico e literário 

que consiste na relação entre diferentes textos, evidenciando 
a influência que um texto exerce sobre o outro. É um processo 
inerente à produção textual, no qual um texto dialoga com outro 
de forma explícita ou implícita, referenciando seus elementos, 
seja em relação ao conteúdo, à forma ou a ambos. Este recurso 
não se limita apenas à literatura; ele é amplamente utilizado em 
diversas linguagens, como nas artes visuais, música, cinema, tea-
tro, publicidade, e até mesmo em nossa comunicação diária. Ao 
recorrer à intertextualidade, um autor estabelece uma conexão 
com a cultura, história e repertório de outros textos, enrique-
cendo a produção e proporcionando ao leitor uma experiência 
de leitura mais complexa e interativa. Dessa maneira, a intertex-
tualidade não apenas amplia o significado do texto original, mas 
também constrói novas camadas de interpretação, revelando 
que todo texto é, de certa forma, um diálogo contínuo com ou-
tros textos que o precederam.

— Características da Intertextualidade (Estendida)
A intertextualidade desempenha um papel essencial na 

construção e interpretação dos textos, funcionando como uma 
ferramenta que amplia o repertório cultural e enriquece a men-
sagem transmitida. Para entender melhor como esse fenômeno 
se manifesta, é importante analisar detalhadamente suas princi-
pais características:

Relação entre Textos Diferentes
A essência da intertextualidade é a relação que se estabele-

ce entre textos diversos, evidenciando que nenhuma produção 
textual é totalmente independente. Essa conexão pode ocorrer 
entre textos literários e não literários, como músicas, filmes, pin-
turas, discursos políticos, provérbios, expressões populares e até 
memes da internet. Por exemplo, um poema que faz alusão a 
um trecho bíblico, um filme que recria cenas de um clássico da 
literatura ou uma música que incorpora versos de outra canção 
demonstram como a intertextualidade é uma prática comum em 
diferentes contextos. Essa característica enfatiza o fato de que 
todo texto é, de certa forma, uma continuação ou resposta a ou-
tros que o antecederam, funcionando como uma grande rede de 
significados interligados.
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PROPOSIÇÕES, VALOR-VERDADE, NEGAÇÃO, CONJUN-
ÇÃO, DISJUNÇÃO, IMPLICAÇÃO, EQUIVALÊNCIA, PRO-
POSIÇÕES COMPOSTAS. EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS

PROPOSIÇÕES
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:

RACIOCÍNIO LÓGICO
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− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

• Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

• Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)
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Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

CONECTIVOS LÓGICOS
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conectivo  Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então q "Está chovendo" "Levarei o guar-
da-chuva"

 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q "O número é par" "O número é 

divisível por 2"
 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 

divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.
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TABELA VERDADE
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor 

lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma 
tabela depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo ló-
gico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos 

na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 
linhas.

Resposta D.

TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

− Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

− Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 

seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

− Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de siste-

matizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identifi-
cava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à discipli-
na estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao pode-

mos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
Uma bicondicional (↔) é verdadeira quando ambos os la-

dos têm o mesmo valor lógico.
Como ambos os lados são A, eles sempre terão o mesmo 

valor.
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Logo a sentença é sempre verdadeira, independentemente dos valores de P e Q.
Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIA
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 

mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conec-

tivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

Leis de Morgan 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.
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LEI FEDERAL Nº 13.958, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019, 
ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 14.621, DE 14 DE JULHO 
DE 2023

LEI Nº 13.958, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019

Institui o Programa Médicos pelo Brasil, no âmbito da aten-
ção primária à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), e autoriza 
o Poder Executivo federal a instituir serviço social autônomo de-
nominado Agência Brasileira de Apoio à Gestão do SUS (AGSUS). 
(Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei institui o Programa Médicos pelo Brasil, com 
a finalidade de incrementar a prestação de serviços médicos 
em locais de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade e de 
fomentar a formação de médicos especialistas em medicina de 
família e comunidade, no âmbito da atenção primária à saúde 
no Sistema Único de Saúde (SUS), e autoriza o Poder Executivo 
federal a instituir serviço social autônomo denominado Agência 
Brasileira de Apoio à Gestão do SUS (AGSUS). (Redação dada pela 
Lei nº 14.621, de 2023)

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - atenção primária à saúde: o primeiro nível de atenção do 

SUS, com ênfase na saúde da família, a fim de garantir:
a) o acesso de primeiro contato; e
b) a integralidade, a continuidade e a coordenação do cui-

dado;
II - locais de difícil provimento:
a) Municípios de pequeno tamanho populacional, baixa 

densidade demográfica e distância relevante de centros urbanos, 
nos termos de ato do Ministro de Estado da Saúde, conforme 
classificação estabelecida pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE); e

b) Distritos Sanitários Especiais Indígenas, comunidades re-
manescentes de quilombos ou comunidades ribeirinhas, incluí-
das as localidades atendidas por unidades fluviais de saúde, nos 
termos de ato do Ministro de Estado da Saúde;

III - locais de alta vulnerabilidade: localidades com alta pro-
porção de pessoas cadastradas nas equipes de saúde da família 
e que recebem benefício financeiro do Programa Bolsa Família, 
benefício de prestação continuada ou benefício previdenciários 

LEGISLAÇÃO 

no valor máximo de dois salários mínimos, nos termos de ato 
do Ministro de Estado da Saúde; e (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 1.301, de 2025)

IV - atenção especializada à saúde: os níveis secundário e 
terciário de atenção do SUS, a fim de garantir a redução no tem-
po de espera, a integralidade, a continuidade e a coordenação 
do cuidado. (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.301, de 
2025)

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA MÉDICOS PELO BRASIL

Art. 3º O Programa Médicos pelo Brasil tem a finalidade de 
incrementar a prestação de serviços médicos em locais de difícil 
provimento ou de alta vulnerabilidade e de fomentar a formação 
de médicos especialistas em medicina de família e comunidade, 
no âmbito da atenção primária à saúde no SUS.

Parágrafo único. São objetivos do Programa Médicos pelo 
Brasil:

I - promover o acesso universal, igualitário e gratuito da po-
pulação às ações e aos serviços do SUS, especialmente nos locais 
de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade;

II - fortalecer a atenção primária à saúde, com ênfase na saú-
de da família e na humanização da atenção;

III - valorizar os médicos da atenção primária à saúde, princi-
palmente no âmbito da saúde da família;

IV - aumentar a provisão de médicos em locais de difícil pro-
vimento ou de alta vulnerabilidade;

V - desenvolver e intensificar a formação de médicos espe-
cialistas em medicina de família e comunidade; e

VI - estimular a presença de médicos no SUS.
Art. 4º O Programa Médicos pelo Brasil será executado pela 

AGSUS, nos termos do Capítulo III desta Lei, sob a orientação téc-
nica e a supervisão do Ministério da Saúde. (Redação dada pela 
Lei nº 14.621, de 2023)

Parágrafo único. Compete ao Ministério da Saúde, entre ou-
tras competências, definir e divulgar:

I - a relação dos Municípios aptos a serem incluídos no Pro-
grama Médicos pelo Brasil, de acordo com a definição de locais 
de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade, observado o dis-
posto no art. 2º desta Lei;

II - os procedimentos e os requisitos para a adesão dos Mu-
nicípios ao Programa Médicos pelo Brasil;

III - a relação final dos Municípios incluídos no Programa 
Médicos pelo Brasil e o quantitativo de médicos da AGSUS que 
atuarão em cada Município; e (Redação dada pela Lei nº 14.621, 
de 2023)

IV - as formas de participação dos usuários do Programa Mé-
dicos pelo Brasil na avaliação dos serviços prestados e do cum-
primento de metas.
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Art. 5º A adesão do Município ao Programa Médicos pelo 
Brasil ocorrerá por meio de termo de adesão, do qual constarão 
suas obrigações no âmbito do Programa. 

CAPÍTULO III
DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE APOIO À GESTÃO DO SUS

(Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 6º Fica o Poder Executivo federal autorizado a instituir 
a Agência Brasileira de Apoio à Gestão do SUS – AGSUS, serviço 
social autônomo, na forma de pessoa jurídica de direito privado 
sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade pública, 
com a finalidade de promover, em âmbito nacional, a execução 
de políticas de desenvolvimento da atenção à saúde indígena, 
nos diferentes níveis, e das atenções primária e especializada 
à saúde, com ênfase: (Redação dada pela Medida Provisória nº 
1.301, de 2025)

I - na saúde da família;
II - em áreas com vazios assistenciais e nos locais de difícil 

provimento; (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)
III - na valorização da presença dos médicos nas atenções 

primária e especializada à saúde no SUS; (Redação dada pela Me-
dida Provisória nº 1.301, de 2025)

IV - na promoção da formação profissional, especialmente 
na área de saúde da família; e

V - na incorporação de tecnologias assistenciais e de gestão 
relacionadas com as atenções primária e especializada à saúde. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 1.301, de 2025)

Parágrafo único. As áreas com vazios assistenciais e os locais 
de difícil provimento referidos no inciso II do caput deste artigo 
serão definidos em ato do Ministro de Estado da Saúde, subme-
tido à aprovação da Comissão Intergestores Tripartite. (Incluído 
pela Lei nº 14.621, de 2023)

Art. 7º Observadas as competências do Ministério da Saúde, 
compete à AGSUS: (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

I - prestar serviços de atenção primária à saúde no âmbito 
do SUS, em caráter complementar à atuação dos entes federa-
tivos, especialmente nos locais de difícil provimento ou de alta 
vulnerabilidade;

II - desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão 
que terão componente assistencial por meio da integração entre 
ensino e serviço;

III - executar o Programa Médicos pelo Brasil, em articulação 
com o Ministério da Saúde e em consonância com o Plano Nacio-
nal de Saúde;

IV - promover programas e ações de caráter continuado para 
a qualificação profissional nas atenções primária e especializa-
da à saúde; (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.301, de 
2025)

V - articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas 
para o cumprimento de seus objetivos;

VI - monitorar e avaliar os resultados das atividades desem-
penhadas no âmbito de suas competências;

VII - produzir informações relacionadas ao dimensionamen-
to e ao provimento de trabalhadores da saúde e promover a in-
corporação de tecnologias assistenciais e de gestão para a me-
lhoria da atenção à saúde nas áreas de que trata o inciso II do art. 
6º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

VIII - firmar contratos, convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres com órgãos e entidades públicas e pri-
vadas, inclusive com instituições de ensino, para o cumprimento 
de seus objetivos; e (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

IX - prestar serviços nos diferentes níveis de atenção à saúde 
nas áreas indígenas. (Incluído pela Lei nº 14.621, de 2023)

X - prestar serviços de assistência especializada à saúde no 
âmbito do SUS, em caráter complementar à atuação dos entes 
federativos, em programas e ações estabelecidos pelo Ministério 
da Saúde. (Incluído pela Medida Provisória nº 1.301, de 2025)

Art. 8º Constituem receitas da AGSUS: (Redação dada pela 
Lei nº 14.621, de 2023)

I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de 
dotações consignadas no orçamento geral da União, nos créditos 
adicionais, em transferências ou em repasses;

II - as rendas e os emolumentos provenientes de serviços 
prestados a pessoas jurídicas de direito público ou privado;

III - os recursos provenientes de acordos e convênios rea-
lizados com entidades nacionais e internacionais, públicas ou 
privadas;

IV - os rendimentos de aplicações financeiras realizadas pela 
AGSUS; (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

V - as doações, os legados, as subvenções e outros recursos 
que lhe forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas, de di-
reito público ou privado; e

VI - as rendas e as receitas provenientes de outras fontes. 

SEÇÃO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA AGSUS

(Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

Art. 9º A AGSUS é composta de: (Redação dada pela Lei nº 
14.621, de 2023)

I - um Conselho Deliberativo;
II - uma Diretoria Executiva; e
III - um Conselho Fiscal.
Parágrafo Único. (VETADO).
Art. 10. O Conselho Deliberativo é órgão de deliberação su-

perior da AGSUS e é composto de: (Redação dada pela Lei nº 
14.621, de 2023)

I - 6 (seis) representantes do Ministério da Saúde;
II - 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretá-

rios de Saúde;
III - 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secreta-

rias Municipais de Saúde;
IV - 1 (um) representante da Associação Médica Brasileira;
V - 1 (um) representante do Conselho Federal de Medicina;
VI - 1 (um) representante da Federação Nacional dos Médi-

cos; e
VII - 1 (um) representante do Conselho Nacional de Saúde.
§ 1º Nas deliberações do Conselho Deliberativo, um dos re-

presentantes do Ministério da Saúde terá voto de qualidade em 
caso de empate.

§ 2º Cada membro do Conselho Deliberativo terá um suplen-
te, que o substituirá em suas ausências e em seus impedimentos.
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§ 3º Os membros do Conselho Deliberativo e respectivos su-
plentes serão indicados na forma estabelecida em regulamento.

§ 4º Os membros do Conselho Deliberativo terão mandato 
de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período, 
observado o disposto no art. 13 desta Lei.

§ 5º A participação no Conselho Deliberativo será considera-
da prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 11. A Diretoria Executiva é órgão de gestão da AGSUS 
e é composta de 1 (um) Diretor-Presidente e de 2 (dois) Direto-
res, escolhidos e designados pelo Presidente da República, que 
pode exonerá-los a qualquer tempo, de ofício ou por proposta 
do Conselho Deliberativo aprovada por maioria absoluta de seus 
membros. (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

§ 1º Os membros da Diretoria Executiva terão mandato de 
3 (três) anos, permitida 1 (uma) recondução por igual período. 
(Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

§ 2º Os membros da Diretoria Executiva receberão remune-
ração estabelecida pelo Conselho Deliberativo, observados os 
valores praticados pelo mercado, os limites previstos no contrato 
de gestão firmado com o Ministério da Saúde e o teto remune-
ratório determinado para os servidores da administração pública 
federal.

Art. 12. O Conselho Fiscal é órgão de fiscalização das ativida-
des de gestão e é composto de:

I - 2 (dois) representantes indicados pelo Ministro de Estado 
da Saúde; e

II - 1 (um) representante indicado, em conjunto, pelos conse-
lhos e pelas entidades referidos nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 10 desta Lei.

§ 1º Cada membro do Conselho Fiscal terá um suplente, que 
o substituirá em suas ausências e em seus impedimentos.

§ 2º Os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes 
serão indicados na forma estabelecida em regulamento.

§ 3º Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de 2 
(dois) anos, permitida uma recondução por igual período, obser-
vado o disposto no art. 13 desta Lei.

§ 4º A participação no Conselho Fiscal será considerada pres-
tação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 13. Os membros do Conselho Deliberativo, da Direto-
ria Executiva e do Conselho Fiscal poderão ser destituídos, nos 
termos do regulamento da AGSUS. (Redação dada pela Lei nº 
14.621, de 2023)

SEÇÃO III
DO CONTRATO DE GESTÃO E DA SUPERVISÃO DA AG-

SUS
(Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

Art. 14. A AGSUS firmará contrato de gestão com o Ministé-
rio da Saúde para execução das finalidades de que trata esta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

Parágrafo único. O contrato de gestão poderá subdividir as 
metas, os indicadores, os prazos e os critérios de avaliação em di-
ferentes anexos, conforme a área de atuação da AGSUS. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 1.301, de 2025)

Art. 15. Na elaboração do contrato de gestão de que trata o 
art. 14 desta Lei serão observados os princípios da Administração 
Pública, especialmente os da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade e da economicidade.

Art. 16. O contrato de gestão conterá, no mínimo:

I - a especificação do programa de trabalho;
II - as metas a serem atingidas e os prazos para a sua execu-

ção;
III - os critérios objetivos de avaliação de desempenho que 

serão utilizados, com indicadores de qualidade e produtividade;
IV - as diretrizes para os mecanismos e os procedimentos 

internos de integridade, de auditoria e de incentivo à denúncia 
de irregularidades;

V - as diretrizes para o estabelecimento de código de ética e 
código de conduta para os dirigentes e os empregados da AGSUS; 
(Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

VI - as diretrizes da gestão da política de pessoal, que inclui-
rão:

a) o limite prudencial e os critérios para a realização de 
despesas com remuneração e vantagens de qualquer natureza 
a serem percebidas pelos empregados e bolsistas da AGSUS e 
pelos membros da Diretoria Executiva; (Redação dada pela Lei nº 
14.621, de 2023)

b) a vedação às práticas de nepotismo e de conflito de inte-
resses; e

c) os critérios para a ocupação de cargos de direção e asses-
soramento, observados o grau de qualificação exigido e as áreas 
de especialização profissional.

Parágrafo único. O contrato de gestão será alterado para 
incorporar recomendações formuladas pela supervisão ou pela 
fiscalização.

Art. 17. São obrigações da AGSUS, sem prejuízo de outras 
estabelecidas no contrato de gestão de que trata o art. 14 desta 
Lei: (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

 I - apresentar anualmente ao Ministério da Saúde, até 31 de 
março do ano subsequente ao término do exercício financeiro, 
relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de ges-
tão, com a prestação de contas dos recursos públicos aplicados, 
a avaliação geral do contrato e as análises gerenciais pertinentes;

 II - remeter ao Tribunal de Contas da União, até 31 de mar-
ço do ano subsequente ao término do exercício financeiro, as 
contas da gestão anual, após manifestação do Conselho Fiscal e 
aprovação pelo Conselho Deliberativo;

 III - garantir a gestão transparente da informação, por meio 
de acesso e divulgação amplos, ressalvadas as hipóteses legais de 
sigilo e restrição de acesso às informações pessoais sensíveis dos 
usuários do SUS; e

 IV - apresentar relatório anual circunstanciado de suas ati-
vidades, o qual deverá conter sumário executivo, programa de 
trabalho, cronograma de execução, avaliação de desempenho 
dos médicos e plano de gestão integrante da prestação de contas 
da AGSUS a ser enviada ao Senado Federal, à Câmara dos De-
putados e ao Conselho Nacional de Saúde e disponibilizada no 
respectivo sítio na internet. (Redação dada pela Lei nº 14.621, 
de 2023)

Art. 18. Na supervisão da gestão da AGSUS, compete ao Mi-
nistério da Saúde: (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

I - definir os termos do contrato de gestão;
II - aprovar anualmente o orçamento da AGSUS para a exe-

cução das atividades previstas no contrato de gestão; e (Redação 
dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

III - apreciar o relatório circunstanciado sobre a execução do 
contrato de gestão e emitir parecer sobre o seu cumprimento 
pela AGSUS, no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de 
apresentação do relatório ao Ministério da Saúde, consideradas, 
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na avaliação do cumprimento do contrato, as informações obti-
das com os usuários do Programa Médicos pelo Brasil. (Redação 
dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

Parágrafo único. O descumprimento injustificado das dispo-
sições do contrato de gestão acarretará a dispensa do Diretor-
-Presidente da AGSUS, a ser promovida pelo Conselho Deliberati-
vo. (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

Art. 19. O Tribunal de Contas da União fiscalizará a execução 
do contrato de gestão de que trata o art. 14 desta Lei e determi-
nará a adoção das medidas que julgar necessárias para corrigir 
fragilidades, falhas ou irregularidades identificadas. 

SEÇÃO IV
DA GESTÃO DA AGSUS

(Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

Art. 20. O Conselho Deliberativo aprovará e dará publicidade 
ao manual de licitações e aos contratos firmados pela AGSUS. 
(Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

§ 1º A AGSUS poderá firmar contratos de prestação de servi-
ços com pessoas físicas ou jurídicas, sempre que considerar essa 
solução a mais econômica para atingir os objetivos previstos no 
contrato de gestão, observados os princípios da administração 
pública. (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

§ 2º O Poder Executivo federal poderá prestar apoio técni-
co aos projetos e aos programas desenvolvidos pela AGSUS, por 
meio de acordos de cooperação, convênios ou instrumentos con-
gêneres. (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

§ 3º É vedada a contratação de pessoa jurídica para executar, 
diretamente ou mediante intermediação, ações de assistência à 
saúde no âmbito do Programa Médicos pelo Brasil.

§ 4º Para a consecução de suas finalidades e competências, 
observadas as diretrizes e os princípios do SUS, a AGSUS pode-
rá contratar serviços profissionais especializados. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 1.301, de 2025)

Art. 21. A AGSUS realizará a contratação e a administração 
de pessoal sob o regime estabelecido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, e com base em plano próprio de cargos e salários. (Re-
dação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

§ 1º A indicação para cargos de direção e assessoramento 
observará o grau de qualificação exigido e os setores de especia-
lização profissional.

§ 2º Os empregados da AGSUS serão admitidos por meio 
de processo seletivo público, que observará os princípios da ad-
ministração pública, respeitada a reserva de vagas para pessoas 
com deficiência nos percentuais previstos no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela Lei nº 14.621, 
de 2023)

§ 3º A AGSUS disporá sobre as regras específicas aplicáveis 
aos seus profissionais médicos atuantes na atenção primária à 
saúde, inclusive quanto a transferências, observada a legislação 
trabalhista. (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

§ 3º A AGSUS disporá sobre as regras específicas aplicáveis 
aos seus profissionais médicos atuantes na atenção primária e na 
atenção especializada à saúde, inclusive quanto a transferências, 
observada a legislação trabalhista. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 1.301, de 2025)

Art. 22. O estatuto da AGSUS será aprovado pelo Conselho 
Deliberativo no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de 
sua instalação. (Redação dada pela Lei nº 14.621, de 2023)

Parágrafo único. O estatuto da AGSUS: (Redação dada pela 
Lei nº 14.621, de 2023)

I - contemplará mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, de auditoria e de incentivo à denúncia de irregula-
ridades; e

II - estabelecerá código de ética e código de conduta para 
seus dirigentes e seus empregados.

Art. 23. Na hipótese de extinção da AGSUS, o seu patrimônio 
e os legados, as doações e as heranças que lhe forem destina-
dos serão automaticamente transferidos à União. (Redação dada 
pela Lei nº 14.621, de 2023)

SEÇÃO V
DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA MÉDICOS PELO BRASIL

Art. 24. No âmbito do Programa Médicos pelo Brasil, a AG-
SUS realizará a contratação de profissionais médicos para incre-
mentar a atenção primária à saúde em locais de difícil provimen-
to ou de alta vulnerabilidade. (Redação dada pela Lei nº 14.621, 
de 2023)

Parágrafo único. Serão selecionados para atuar no Progra-
ma:

I - médicos de família e comunidade; e
II - tutores médicos.
Art. 25. A contratação de médico de família e comunidade 

e de tutor médico será realizada por meio de processo seletivo 
público que observe os princípios da Administração Pública e 
considerará o conhecimento necessário para o exercício das atri-
buições de cada função.

§ 1º São requisitos para inscrição no processo seletivo de 
que trata o caput deste artigo, que o profissional:

I - tenha registro em Conselho Regional de Medicina; e
II - seja especialista em medicina de família e comunidade 

ou em clínica médica, nos termos previstos no edital da seleção, 
para a seleção de tutor médico.

§ 2º A remuneração dos profissionais médicos será regula-
mentada em ato da AGSUS, aprovada pelo Conselho Deliberativo 
e acrescida de incentivo financeiro diferenciado e variável, de 
modo a incentivar o provimento de médicos nos Municípios e 
localidades mais distantes dos centros urbanos ou naqueles com 
maior vulnerabilidade, atendidos os critérios estabelecidos nos 
incisos II e III do caput do art. 2º desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 14.621, de 2023)

§ 3º Não será aberto novo processo seletivo enquanto hou-
ver candidato aprovado, dentro do número de vagas ofertadas, 
em processo seletivo anterior com prazo de validade não expi-
rado.

Art. 26. O processo seletivo para tutor médico será realizado 
por meio de prova escrita, de caráter eliminatório e classificató-
rio.

Art. 27. O processo seletivo para médico de família e comu-
nidade será composto das seguintes fases:

I - prova escrita, de caráter eliminatório e classificatório;
II - curso de formação, eliminatório e classificatório, com du-

ração de 2 (dois) anos; e
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ARQUIVOS DIGITAIS: DOCUMENTOS, PLANILHAS, IMAGENS, SONS, VÍDEOS; PRINCIPAIS PADRÕES E CARACTERÍSTICAS. 
ARQUIVOS PDF

Com o avanço da tecnologia, saber organizar informações digitais tornou-se uma habilidade essencial. Ao utilizar computado-
res, precisamos lidar com arquivos, pastas, programas e ferramentas de gerenciamento, que nos ajudam a manter tudo em ordem, 
encontrar o que precisamos com facilidade e trabalhar de forma mais eficiente.

Pastas e subpastas
Pastas são como gavetas virtuais onde guardamos nossos arquivos. Elas servem para dividir e organizar o espaço de armazena-

mento do computador, ajudando a manter os dados arrumados e fáceis de encontrar.
– Uma pasta pode conter arquivos e outras pastas (chamadas de subpastas).
– É possível criar pastas para diferentes temas, como Trabalho, Escola, Imagens, entre outras.

Arquivos
Arquivos são os documentos digitais que armazenam diferentes tipos de conteúdo: textos, imagens, músicas, vídeos e muito 

mais.
Cada arquivo possui um nome e uma extensão, que define o tipo de conteúdo que ele representa e qual programa é necessário 

para sua abertura.

Tipos e extensões de arquivos

EXTENSÃO TIPO DE ARQUIVO DESCRIÇÃO

.jpg, .png, .gif Imagem Fotos e gráficos

.doc, .docx, .odt Texto formatado Criados por editores como Word ou LibreOffice

.txt Texto simples Sem formatação

.xls, .xlsx, .ods Planilhas Usadas em Excel ou LibreOffice Calc

.ppt, .pptx, .odp Apresentações PowerPoint ou LibreOffice Impress

.mp3, .wav, .aac Áudio Músicas, gravações

.mp4, .avi, .mov Vídeo Filmes, clipes

.zip, .rar, .7z Arquivos compactados Contêm outros arquivos em formato comprimido

.exe, .msi Programas/Instaladores Executam ou instalam aplicativos

A extensão aparece no fim do nome do arquivo e indica seu tipo. 
Exemplo: “musica.mp3” é um arquivo de áudio.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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Nomenclatura de Arquivos e Pastas
Os nomes de arquivos e pastas devem ser definidos no momento da sua criação e devem seguir algumas regras do sistema 

operacional:
– Podem conter letras, números e espaços.
– Não podem conter os seguintes caracteres: / \ : * ? “ < > |.
– O limite máximo de caracteres costuma ser de 255, incluindo a extensão.

Bibliotecas
As bibliotecas são estruturas virtuais criadas para facilitar o gerenciamento de arquivos e pastas no sistema operacional Win-

dows. Elas agrupam conteúdos semelhantes, mesmo que estejam armazenados em locais diferentes.
As bibliotecas padrão são:
– Documentos
– Imagens
– Músicas
– Vídeos

Elas não duplicam os arquivos, apenas centralizam o acesso em uma visualização única.

Windows Explorer
O Explorador de Arquivos é o aplicativo responsável por gerenciar e visualizar arquivos e pastas no sistema operacional Windows. 

Ele permite ao usuário:
– Criar, mover, copiar, excluir e renomear arquivos e pastas;
– Visualizar a estrutura de armazenamento do computador;
– Acessar rapidamente locais como Downloads, Documentos e Imagens;
– Utilizar a barra de pesquisa para localizar arquivos e pastas.
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Criação de pastas
– Clique com o botão direito no local desejado;
– Selecione “Novo” > “Pasta”;
– Digite o nome desejado e pressione Enter.

Cópia de arquivos
– Com o arquivo selecionado, pressione Ctrl + C;
– Navegue até o local de destino e pressione Ctrl + V.
– Também é possível utilizar o menu de contexto (botão direito do mouse) para copiar e colar.

Movimentação (recorte) de arquivos
– Com o arquivo selecionado, pressione Ctrl + X;
– Vá até a nova localização e pressione Ctrl + V.

Exclusão de arquivos
– Selecione o arquivo e pressione a tecla Delete;
– Ou utilize o botão direito do mouse > “Excluir”.

Organização visual
No menu “Exibir” do Explorador de Arquivos, o usuário pode escolher entre diferentes modos de visualização: ícones grandes, 

pequenos, lista, detalhes, entre outros.

Localização de Arquivos e Pastas
O sistema possui uma barra de pesquisa no canto superior direito do Explorador de Arquivos. Através dela, é possível localizar 

arquivos e pastas digitando parte de seus nomes ou aplicando filtros como:
– Data de modificação;
– Tipo de arquivo;
– Tamanho.

Arquivos Ocultos
Alguns arquivos do sistema operacional são ocultos por padrão, pois são essenciais para o funcionamento do sistema e não de-

vem ser alterados ou removidos pelo usuário comum.
– Arquivos ocultos não são exibidos na visualização padrão.
– É possível ativar a opção “Mostrar arquivos ocultos” na aba “Exibir” do Explorador de Arquivos.

Alterações em arquivos ocultos podem causar falhas no funcionamento do sistema, por isso devem ser acessados com cautela.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS XP, 7 E 8: MANIPULAÇÃO DE JANELAS, PROGRAMAS E ARQUIVOSTELAS DE CON-
TROLE E MENUS TÍPICOS; MECANISMOS DE AJUDA; MECANISMOS DE BUSCA

WINDOWS XP 
O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser 

encontrado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).
A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, ofere-

cendo uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.
O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entreteni-

mento (jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.
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Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador1.

Tela de Logon.

Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

1  https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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A NOVA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: O ESTADO E A AD-
MINISTRAÇÃO PÚBLICA NA SOCIEDADE CONTEMPORÂ-
NEA

A administração pública brasileira passou por profundas 
transformações ao longo dos séculos, refletindo as mudanças 
políticas, econômicas e sociais do país. Desde o período colonial, 
a forma como o Estado organiza e administra seus recursos e ser-
viços evoluiu significativamente, movendo-se por diferentes mo-
delos de gestão que visavam responder às demandas e desafios 
de cada época. Entender essa evolução é crucial para compreen-
der as dinâmicas atuais da gestão pública no Brasil e identificar os 
desafios e oportunidades para futuras reformas.

Historicamente, a administração pública no Brasil pode ser 
classificada em três grandes modelos de gestão: o patrimonialis-
ta, o burocrático e o gerencial. Cada um desses modelos surgiu 
em resposta a contextos específicos e trouxe consigo novas práti-
cas e paradigmas de administração.

A trajetória da administração pública no Brasil é marcada 
por constantes esforços de reforma e modernização, buscando 
superar as ineficiências e promover um serviço público que aten-
da melhor às necessidades da sociedade. Analisar essa evolução 
permite não apenas entender os avanços alcançados, mas tam-
bém identificar os resquícios de práticas antigas que ainda desa-
fiam a gestão pública contemporânea.

Com a base histórica estabelecida, vamos explorar detalha-
damente cada um desses modelos de gestão e as principais re-
formas que marcaram a administração pública brasileira ao longo 
do tempo.

— Modelos de Gestão: Patrimonialismo, Burocracia e Ge-
rencialismo

A evolução da administração pública no Brasil pode ser com-
preendida por meio da análise de três grandes modelos de ges-
tão: o patrimonialista, o burocrático e o gerencial. Esses modelos 
refletem diferentes períodos históricos e concepções sobre a or-
ganização e funcionamento do Estado.

A seguir, exploramos cada um desses modelos em detalhes, 
destacando suas características, contextos históricos e impactos 
na administração pública brasileira.

Modelo Patrimonialista
O modelo patrimonialista foi o primeiro sistema de gestão 

pública implementado no Brasil, prevalecendo desde o período 
colonial até o início do século XX. Esse modelo é caracterizado 
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pela ausência de distinção entre o patrimônio público e o priva-
do, com uma administração baseada em práticas tradicionais e 
pessoais, onde o Estado é visto como uma extensão dos interes-
ses particulares do governante e de sua elite.

Características Principais
– Confusão entre o Público e o Privado:
No modelo patrimonialista, não havia uma clara separação 

entre os bens do Estado e os bens pessoais dos governantes. Os 
recursos públicos eram frequentemente usados para fins priva-
dos, beneficiando diretamente os detentores do poder e seus 
aliados. Essa prática gerava um ambiente propício para a corrup-
ção e o desvio de recursos públicos.

– Clientelismo e Nepotismo:
A administração patrimonialista se baseava na troca de favo-

res e na lealdade pessoal. Os cargos públicos eram distribuídos 
entre amigos, familiares e apoiadores políticos do governante, 
sem considerar a competência ou o mérito dos indivíduos. Esse 
sistema reforçava a dependência dos cidadãos em relação aos 
líderes locais e perpetuava um ciclo de lealdade e favores pes-
soais.

– Corrupção:
A falta de mecanismos de controle e de transparência no uso 

dos recursos públicos permitia que práticas corruptas fossem co-
muns e aceitas. A corrupção era institucionalizada, com benefí-
cios sendo concedidos em troca de apoio político, o que minava 
a eficiência e a eficácia da administração pública.

– Dominação Tradicional:
A administração patrimonialista era sustentada pela domi-

nação tradicional, onde a autoridade do governante era baseada 
em costumes e práticas históricas, e não em regras formais ou 
legais. Essa dominação reforçava a figura do governante como 
um “patrono” que distribuía favores e protegia seus súditos em 
troca de lealdade e apoio.

Contexto Histórico
Durante o período colonial, a administração pública brasi-

leira foi fortemente influenciada pelos modelos de gestão eu-
ropeus, especialmente o português, que trazia consigo práticas 
patrimonialistas. A chegada da família real portuguesa ao Brasil 
em 1808 intensificou esse modelo, com a administração pública 
sendo vista como uma extensão dos interesses da coroa e de sua 
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elite. Esse sistema perdurou durante o Império e se manteve na 
Primeira República, onde o coronelismo e o controle local pelas 
oligarquias agrárias eram predominantes.

Transição para o Modelo Burocrático:
A transição do modelo patrimonialista para o modelo buro-

crático começou a ocorrer durante o governo de Getúlio Vargas 
na década de 1930. A criação do Departamento Administrativo 
do Serviço Público (DASP) em 1936 marcou o início dessa trans-
formação, buscando profissionalizar e racionalizar a administra-
ção pública brasileira.

O objetivo era combater as práticas corruptas e nepotistas 
do período anterior, promovendo uma gestão mais eficiente e 
impessoal.

O modelo patrimonialista foi caracterizado pela ausência de 
separação entre os interesses públicos e privados, pela troca de 
favores e pela corrupção institucionalizada. Embora tenha sido 
o primeiro modelo de administração pública implementado no 
Brasil, ele trouxe inúmeros desafios e ineficiências que só come-
çaram a ser enfrentados com a introdução do modelo burocráti-
co no século XX.

Compreender as características e o contexto histórico do 
modelo patrimonialista é essencial para analisar as raízes de 
muitas das dificuldades enfrentadas pela administração pública 
brasileira até hoje.

Modelo Burocrático
O modelo burocrático de administração pública foi introdu-

zido no Brasil na década de 1930, durante o governo de Getúlio 
Vargas, marcando uma transição significativa do modelo patri-
monialista. Este modelo foi fortemente influenciado pelas teorias 
de Max Weber, que propôs a burocracia como uma forma racio-
nal e legal de organização administrativa, destinada a aumentar a 
eficiência e a imparcialidade nos processos governamentais.

Características Principais:
– Racionalidade e Impessoalidade:
A administração burocrática baseia-se em regras e regula-

mentos formais, que estabelecem procedimentos claros e unifor-
mes para todos os aspectos da gestão pública. Este modelo busca 
eliminar a influência de interesses pessoais e garantir que as de-
cisões sejam tomadas com base em critérios objetivos e legais.

– Hierarquia:
A estrutura organizacional é vertical e hierarquizada, com 

níveis bem definidos de autoridade e responsabilidade. Cada 
funcionário tem um papel específico e deve reportar-se a um 
superior, o que facilita o controle e a supervisão das atividades 
administrativas.

– Meritocracia:
A entrada e a promoção no serviço público são baseadas no 

mérito, geralmente através de concursos públicos. Isso visa ga-
rantir que os cargos sejam ocupados por indivíduos qualificados 
e competentes, aumentando a profissionalização e a eficiência 
da administração pública.

– Controle e Padronização:
Há um forte controle sobre os processos administrativos, 

com a padronização de procedimentos para assegurar a previsi-
bilidade e a uniformidade das ações governamentais. Este con-
trole inclui a fiscalização prévia e posterior das atividades, visan-
do minimizar erros e desvios.

Contexto Histórico:
A adoção do modelo burocrático no Brasil foi parte de um 

esforço maior de modernização e centralização do Estado, ini-
ciado durante o governo de Getúlio Vargas (1930-1945). A cria-
ção do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) 
em 1936 foi um marco importante nesse processo. O DASP tinha 
como objetivo reformar a administração pública, implementan-
do práticas burocráticas que separassem os interesses públicos 
dos privados e aumentassem a eficiência administrativa.

Durante este período, o Brasil passou por significativas trans-
formações econômicas e sociais, que exigiam uma administração 
pública mais eficiente e capaz de implementar políticas públicas 
complexas. A burocracia weberiana oferecia uma estrutura ade-
quada para enfrentar esses desafios, promovendo uma gestão 
pública baseada em normas claras e critérios de competência.

Avanços e Desafios:
O modelo burocrático trouxe importantes avanços para a ad-

ministração pública brasileira, incluindo a profissionalização do 
serviço público e a redução das práticas corruptas e nepotistas 
do modelo patrimonialista. No entanto, também gerou alguns 
desafios e disfunções:

– Rigidez e Lentidão: A ênfase na formalidade e na conformi-
dade com as regras pode levar à rigidez e à lentidão nos proces-
sos administrativos, dificultando a adaptação a novas demandas 
e situações imprevistas.

– Burocratismo: Em alguns casos, a burocracia pode se tor-
nar um fim em si mesma, com os funcionários mais preocupados 
em seguir os procedimentos do que em alcançar resultados efe-
tivos.

– Resistência à Mudança: A estrutura hierárquica e formal 
pode gerar resistência às inovações e mudanças, dificultando a 
implementação de reformas administrativas necessárias para 
melhorar a eficiência e a eficácia da gestão pública.

O modelo burocrático representou um avanço significativo 
na administração pública brasileira, substituindo o patrimonia-
lismo por uma gestão baseada em critérios de racionalidade, im-
pessoalidade e mérito.

Apesar das disfunções associadas à rigidez e à resistência à 
mudança, este modelo foi essencial para profissionalizar o servi-
ço público e estabelecer bases mais sólidas para a administração 
do Estado.

A compreensão das características e do contexto histórico 
do modelo burocrático é fundamental para avaliar suas contri-
buições e limitações, bem como para orientar futuras reformas 
administrativas.

Modelo Gerencial
O modelo gerencial de administração pública emergiu como 

uma resposta às limitações do modelo burocrático, especialmen-
te no contexto das reformas administrativas da década de 1990. 
Influenciado pela Nova Gestão Pública (New Public Manage-
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ment), este modelo busca incorporar práticas do setor privado 
para aumentar a eficiência, a transparência e o foco nos resulta-
dos na gestão pública.

Características Principais:
– Descentralização e Autonomia:
O modelo gerencial promove a descentralização das ativida-

des administrativas e a maior autonomia das unidades de gestão. 
A descentralização visa aproximar a administração dos cidadãos 
e aumentar a capacidade de resposta às necessidades locais.

– Foco nos Resultados:
A administração gerencial é orientada para resultados, en-

fatizando o desempenho e a eficácia dos serviços públicos. Isso 
inclui a definição de metas claras, a medição de desempenho por 
meio de indicadores e a avaliação contínua dos resultados alcan-
çados.

– Parcerias e Privatizações:
Este modelo incentiva a formação de parcerias público-pri-

vadas (PPPs) e a privatização de certos serviços públicos, quan-
do apropriado. O objetivo é utilizar a expertise e a eficiência do 
setor privado para melhorar a qualidade e reduzir os custos dos 
serviços públicos.

– Controle a Posteriori:
Diferente do modelo burocrático, que enfatiza o controle 

prévio dos processos, o modelo gerencial foca no controle a pos-
teriori dos resultados. Isso significa que as unidades administra-
tivas têm maior liberdade para inovar e adaptar suas práticas, 
desde que cumpram as metas e padrões estabelecidos.

– Inovação e Flexibilidade:
A administração gerencial valoriza a inovação e a flexibilida-

de na gestão pública, permitindo a adaptação rápida às mudan-
ças e a introdução de novas tecnologias e métodos de trabalho 
para melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados.

Contexto Histórico:
O modelo gerencial começou a ser adotado no Brasil na dé-

cada de 1990, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, 
com a reforma administrativa liderada por Luiz Carlos Bresser Pe-
reira. Esta reforma, conhecida como Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado, visava enfrentar as ineficiências do modelo 
burocrático e adaptar a administração pública às novas deman-
das sociais e econômicas.

Principais Iniciativas da Reforma Gerencial

– Criação de Agências Executivas e Reguladoras:
Uma das principais inovações foi a criação de agências exe-

cutivas e reguladoras, que possuem maior autonomia gerencial e 
financeira. Estas agências são responsáveis por áreas específicas, 
como saúde, educação e meio ambiente, e têm a missão de ga-
rantir a qualidade e a eficiência dos serviços prestados.

– Contratos de Gestão:
A implementação de contratos de gestão entre o governo e 

as unidades administrativas é uma prática central do modelo ge-
rencial. Esses contratos estabelecem metas e indicadores de de-

sempenho, permitindo que as unidades tenham maior liberdade 
para gerenciar seus recursos e processos, desde que atinjam os 
resultados acordados.

– Avaliação de Desempenho:
A avaliação contínua do desempenho das unidades adminis-

trativas e dos servidores públicos é fundamental para o modelo 
gerencial. Isso inclui a utilização de indicadores de desempenho 
e a realização de auditorias e revisões periódicas para garantir a 
eficiência e a qualidade dos serviços.

Desafios e Críticas:
Apesar dos avanços, o modelo gerencial enfrenta desafios 

e críticas. Entre eles, destacam-se a resistência à mudança por 
parte dos servidores públicos, a dificuldade de implementar uma 
cultura de resultados em um ambiente tradicionalmente buro-
crático e a necessidade de garantir que a busca por eficiência não 
comprometa a equidade e a universalidade dos serviços públicos.

O modelo gerencial representa uma tentativa de moder-
nizar e tornar mais eficiente a administração pública no Brasil, 
incorporando práticas do setor privado e focando na obtenção 
de resultados. Embora tenha trazido importantes avanços, a sua 
implementação enfrenta desafios significativos que requerem 
um esforço contínuo para equilibrar eficiência, transparência e 
equidade na prestação dos serviços públicos.

— Principais Reformas Administrativas no Brasil
A história da administração pública brasileira é marcada por 

várias reformas que buscaram adaptar e modernizar o Estado 
para enfrentar desafios de diferentes épocas. Essas reformas re-
fletem a evolução dos modelos de gestão pública, passando do 
patrimonialismo ao burocrático, e finalmente ao gerencial.

A seguir, são destacadas algumas das principais reformas 
administrativas que moldaram a administração pública no Brasil.

Reforma de Getúlio Vargas (1930-1945)

Contexto e Objetivos:
A primeira grande reforma administrativa no Brasil ocorreu 

durante o governo de Getúlio Vargas, especialmente a partir de 
1930.

O objetivo era centralizar e modernizar a administração pú-
blica, combatendo práticas patrimonialistas e aumentando a efi-
ciência do Estado.

Principais Iniciativas:
– Criação do Departamento Administrativo do Serviço Pú-

blico (DASP) em 1936: O DASP foi criado para racionalizar a admi-
nistração pública, implementando práticas burocráticas inspira-
das nas teorias de Max Weber. A criação do DASP marcou o início 
da profissionalização do serviço público no Brasil, com a introdu-
ção de concursos públicos e a padronização de procedimentos.

– Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943: A CLT 
consolidou diversas legislações trabalhistas esparsas, promoven-
do a proteção dos direitos dos trabalhadores e a regulamentação 
das relações de trabalho no país.
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Reforma Administrativa de 1967

Contexto e Objetivos:
A reforma de 1967 foi realizada durante o regime militar e 

visava modernizar a administração pública, promovendo maior 
eficiência e controle sobre os gastos públicos.

O objetivo principal era adaptar a administração pública às 
novas exigências de um país em processo de desenvolvimento 
econômico e social.

Principais Iniciativas:
– Criação do Sistema de Planejamento e Orçamento: A re-

forma introduziu um sistema integrado de planejamento e orça-
mento, visando melhorar a coordenação e a eficiência dos gastos 
públicos.

– Centralização do Poder Executivo: Houve uma centrali-
zação maior das funções administrativas no Executivo, visando 
maior controle e uniformidade nas ações governamentais.

– Reforma Gerencial de 1995 (Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado)

Contexto e Objetivos:
Realizada durante o governo de Fernando Henrique Cardo-

so, a reforma de 1995, liderada pelo ministro Luiz Carlos Bresser 
Pereira, buscou enfrentar as ineficiências do modelo burocrático 
e adaptar a administração pública às novas demandas da socie-
dade.

O principal objetivo era tornar a administração pública mais 
eficiente, transparente e orientada para resultados, inspirando-
-se na Nova Gestão Pública.

Principais Iniciativas:
– Criação de Agências Executivas e Reguladoras: A reforma 

promoveu a criação de agências executivas e reguladoras com 
maior autonomia gerencial e financeira, visando aumentar a efi-
ciência e a qualidade dos serviços públicos.

– Implementação de Contratos de Gestão: Foram introdu-
zidos contratos de gestão entre o governo e as unidades admi-
nistrativas, estabelecendo metas e indicadores de desempenho. 
Isso permitiu maior flexibilidade na gestão dos recursos e pro-
cessos, desde que os resultados acordados fossem alcançados.

– Descentralização e Parcerias Público-Privadas (PPPs): A 
reforma incentivou a descentralização das atividades administra-
tivas e a formação de parcerias com o setor privado, buscando 
aproveitar a expertise e a eficiência do setor privado para melho-
rar a prestação de serviços públicos.

Reforma do Serviço Público Eletrônico (e-Gov)

Contexto e Objetivos:
Com o avanço da tecnologia, o governo brasileiro imple-

mentou diversas iniciativas de governo eletrônico (e-Gov) para 
modernizar a administração pública e torná-la mais acessível e 
eficiente.

O objetivo principal é facilitar o acesso dos cidadãos aos ser-
viços públicos, aumentar a transparência e reduzir a burocracia.

Principais Iniciativas:
– Plataformas Digitais de Serviços: Criação de portais e pla-

taformas digitais que centralizam diversos serviços públicos, per-
mitindo que os cidadãos acessem informações e realizem proce-
dimentos online.

– Transparência e Acesso à Informação: Implementação de 
sistemas de transparência e acesso à informação, como o Portal 
da Transparência, que permite o acompanhamento dos gastos 
públicos e das ações governamentais.

As reformas administrativas no Brasil têm sido essenciais 
para modernizar e adaptar a administração pública às necessi-
dades e desafios de cada época. Desde a centralização e profis-
sionalização iniciada por Vargas, passando pela reorganização do 
regime militar, até a adoção de práticas gerenciais nos anos 1990 
e a digitalização dos serviços públicos, cada reforma trouxe avan-
ços significativos, apesar dos desafios contínuos. Compreender 
essas reformas é crucial para avaliar o presente e planejar futuras 
melhorias na gestão pública brasileira.

— Conclusão
A evolução da administração pública no Brasil reflete uma 

trajetória de contínuas transformações, impulsionadas por diver-
sas reformas que buscaram adaptar o Estado às demandas e de-
safios de cada período histórico. Desde o modelo patrimonialista, 
marcado pela confusão entre o público e o privado, até a adoção 
dos modelos burocrático e gerencial, o Brasil tem passado por 
um processo de modernização administrativa que visa promover 
maior eficiência, transparência e eficácia na gestão pública.

O modelo patrimonialista, predominante desde o período 
colonial até o início do século XX, foi caracterizado pela corrup-
ção, nepotismo e clientelismo. Este modelo refletia uma admi-
nistração em que os interesses privados se sobrepunham aos 
públicos, resultando em uma gestão ineficiente e marcada pela 
falta de profissionalização. 

Com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, iniciou-se a 
transição para o modelo burocrático, que buscava combater as 
práticas patrimonialistas e implementar uma administração mais 
racional, impessoal e baseada em mérito. A criação do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público (DASP) em 1936 foi um 
marco dessa transformação, estabelecendo fundamentos para 
uma administração pública mais profissional e eficiente.

Na década de 1990, a reforma gerencial liderada por Luiz 
Carlos Bresser Pereira durante o governo de Fernando Henrique 
Cardoso trouxe uma nova perspectiva para a administração pú-
blica brasileira. Influenciada pela Nova Gestão Pública, esta refor-
ma promoveu a descentralização, a autonomia gerencial e o foco 
nos resultados, buscando incorporar práticas do setor privado 
para melhorar a qualidade dos serviços públicos.

As reformas administrativas no Brasil, como a de Vargas, a 
de 1967, a gerencial de 1995 e as iniciativas de governo eletrôni-
co, evidenciam uma evolução constante na busca por um Estado 
mais eficiente e responsivo às necessidades da sociedade. Essas 
reformas têm sido essenciais para enfrentar os desafios ineren-
tes a uma administração pública complexa e adaptável, garantin-
do uma gestão mais moderna e voltada para o cidadão.

Apesar dos avanços, a administração pública brasileira ainda 
enfrenta desafios significativos, como a resistência a mudanças, 
a necessidade de aprimorar a transparência e a eficiência, e a 
adaptação às novas demandas sociais e tecnológicas. A compre-




